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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 1. EXAME PRESCRITO 
PELO MÉDICO. NEGATIVA DE CUSTEIO PELA OPERADORA DE PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA. ARBITRAMENTO DE MULTA DIÁRIA. 
PRETENSÃO DE REDUÇÃO DO MONTANTE TOTAL ALCANÇADO. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 2. HONORÁRIOS RECURSAIS NO AGRAVO 
INTERNO. DESCABIMENTO. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Casa é iterativa no sentido de que a decisão que comina a multa não 
preclui nem faz coisa julgada material.  Assim,  é  possível a modificação do valor dessa 
sanção até mesmo de ofício, a qualquer tempo, inclusive na fase de execução, quando irrisório 
ou exorbitante.
2. Para verificar se o valor da multa cominatória é exorbitante ou irrisório, ou seja, se está 
fora do patamar de proporcionalidade e de razoabilidade, deve-se considerar o quantum da 
multa diária no momento da sua fixação, em vez de comparar o seu total alcançado com a 
integralidade da obrigação principal, tendo em vista que este critério prestigiaria a conduta de 
recalcitrância do devedor em cumprir a decisão judicial, além de estimular a interposição de 
recursos a esta Corte para a redução da sanção, em total desprestígio à atividade jurisdicional 
das instâncias ordinárias.
3. No caso em estudo, o TJCE manteve a decisão singular que fixou a penalidade diária ante 
as peculiaridades do caso consubstanciadas na urgência do exame imprescindível ao 
tratamento da moléstia grave que acometeu a agravada, qual seja, síndrome de regressão 
neurológica (CID G31.9). Assim sendo, não verificada a desproporcionalidade alegada, a 
redução das astreintes, após a manutenção pela Corte a quo da minoração efetuada pelo Juízo 
de primeiro grau com base nas vicissitudes do presente feito, encontra óbice no enunciado n. 7 
da Súmula desta Casa. 
4. Não cabe a condenação ao pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito do 
agravo interno, conforme os critérios definidos pela Terceira Turma deste Tribunal Superior – 
EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
5. Agravo interno desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
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Superior Tribunal de Justiça
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 18 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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